
 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 123.964 - ES (2020/0034802-5)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : CAIO RODRIGUES OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : THIAGO PEREIRA MALAQUIAS  - ES014120 
   ÉLIDA JOANA DA SILVA PEREIRA  - ES016269 
   SARAH NUNES GUIMARÃES  - ES025366 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. CONVERSÃO DE OFÍCIO DE PRISÃO EM 
FLAGRANTE EM PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE APÓS A 
VIGÊNCIA DA LEI N. 13.864/2019. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A Quinta Turma desta Corte Superior, ao julgar, em 20/10/2020, o HC n. 
590.039/GO, firmou, por unanimidade, entendimento no sentido de que, após as 
alterações legislativas promovidas pela Lei n. 13.864/2019 (Pacote Anticrime), é 
inadmissível ao Magistrado converter a prisão em flagrante em preventiva ex 
officio.
2. Embora a Sexta Turma deste Tribunal Superior tenha se manifestado, por 
maioria, de modo diverso (HC 583.995/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
Rel. p/ Acórdão Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, julgado em 15/9/2020, 
DJe 7/10/2020), esse não foi o entendimento firmado pela Segunda Turma do 
Supremo Tribunal Federal, que, por unanimidade, decidiu pela ilegalidade da 
conversão ex officio da prisão em flagrante (HC 188.888/MG, julgado em 
6/10/2020).
3. In casu, o Juízo de primeiro grau converteu a prisão em flagrante em 
preventiva sem prévio requerimento do Ministério Público, do assistente ou 
querelante, ou representação da autoridade policial, o que, consoante posição 
jurisprudencial dominante, deixou de ser admitido pela legislação processual penal 
em vigor.
4. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, João 
Otávio de Noronha e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 09 de dezembro de 2020 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão monocrática, por mim proferida, que deu provimento ao recurso 
ordinário em habeas corpus.

Neste recurso, o agravante sustenta, em síntese, que: a) a alteração legislativa 
promovida pela Lei n. 13.9964/2019 no art. 311 do CPP "não deve alcançar a prisão preventiva 
que substitui a prisão em flagrante, hipótese para a qual a lei processual penal estabelece rito 
próprio, previsto no art. 310, II, do CPP" (e-STJ, fl. 324); b) a Sexta Turma desta Corte Superior 
já se manifestou no sentido de que apenas a prisão preventiva a qual não substitui prisão em 
flagrante depende de requerimento expresso do Ministério Público ou da autoridade policial.

Pleiteia o provimento do agravo regimental para que seja restabelecida a custódia 
preventiva.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

No caso em apreço, o Ministério Público Federal questiona decisão na qual se 
declarou a nulidade da decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva, nos autos da 
Ação Penal n. 0004486-24.2019.8.08.0047.

A Quinta Turma desta Corte Superior, ao julgar, em 20/10/2020, o HC n. 
590.039/GO, firmou, por unanimidade, entendimento no sentido de que, após as alterações 
legislativas promovidas pela Lei n. 13.864/2019 (Pacote Anticrime), é inadmissível ao Magistrado 
converter a prisão em flagrante em preventiva ex officio.

Eis a ementa do julgado:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. SÚMULA 691/STF. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. SUPERAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. 
VIGÊNCIA DA LEI 13.964/2019. CONVERSÃO EX OFFICIO DA 
PRISÃO EM FLAGRANTE EM PREVENTIVA. ILEGALIDADE. 
NECESSIDADE DE PRÉVIO REQUERIMENTO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.
1. Nos termos da Súmula 691 do STF, é incabível habeas corpus contra 
decisão que indefere pedido liminar, salvo em casos de flagrante ilegalidade 
ou teratologia da decisão impugnada. No caso, observam-se circunstâncias 
excepcionais que autorizam a mitigação do referido enunciado sumular.
2. A Lei n. 13.964/2019 promoveu diversas alterações processuais, 
deixando clara a intenção do legislador de retirar do Magistrado qualquer 
possibilidade de decretação ex officio da prisão preventiva.
3. O anterior posicionamento desta Corte, no sentido de que 'não há 
nulidade na hipótese em que o magistrado, de ofício, sem prévia 
provocação da autoridade policial ou do órgão ministerial, converte a prisão 
em flagrante em preventiva', merece nova ponderação em razão das 
modificações trazidas pela referida Lei n 13.964/2019, já que parece 
evidente a intenção legislativa de buscar a efetivação do sistema penal 
acusatório.
4. Assim, a partir das inovações trazidas pelo Pacote Anticrime, tornou-se 
inadmissível a conversão, de ofício, da prisão em flagrante em preventiva. 
Portanto, a prisão preventiva somente poderá ser decretada mediante 
requerimento do Ministério Público, do assistente ou querelante, ou da 
autoridade policial (art. 311 do CPP), o que não ocorreu na hipótese dos 
presentes autos.
5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício para declarar 
a nulidade da conversão da prisão em flagrante em preventiva, sem prévio 
requerimento."
(HC 590.039/GO, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 20/10/2020, DJe 29/10/2020).

Nesse contexto, cumpre ressaltar que, embora a Sexta Turma deste Tribunal 
Superior tenha se manifestado, por maioria, de modo diverso (HC 583.995/MG, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, Rel. p/ Acórdão Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, julgado em 
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15/9/2020, DJe 7/10/2020), esse não foi o entendimento firmado pela Segunda Turma do 
Supremo Tribunal Federal, que, por unanimidade, decidiu pela ilegalidade da conversão ex officio 
da prisão em flagrante (HC 188.888/MG, julgado em 6/10/2020). 

In casu, o Juízo de primeiro grau converteu a prisão em flagrante em preventiva 
sem prévio requerimento do Ministério Público, do assistente ou querelante, ou representação da 
autoridade policial, o que, consoante posição jurisprudencial dominante, deixou de ser admitido 
pela legislação processual penal em vigor.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0034802-5 RHC 123.964 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00044862420198080047  0023022-30.2019.8.08.0000  00230223020198080000  
00399685941907005721  0412019  100190031375  100190031375201901707556  
230223020198080000

EM MESA JULGADO: 09/12/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAIO RODRIGUES OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : THIAGO PEREIRA MALAQUIAS  - ES014120 

 ÉLIDA JOANA DA SILVA PEREIRA  - ES016269 
 SARAH NUNES GUIMARÃES  - ES025366 

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
CORRÉU    : JEFFERSON DA CONCEICAO LOURENCO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : CAIO RODRIGUES OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : THIAGO PEREIRA MALAQUIAS  - ES014120 

 ÉLIDA JOANA DA SILVA PEREIRA  - ES016269 
 SARAH NUNES GUIMARÃES  - ES025366 

INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, João Otávio de Noronha e Reynaldo 

Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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